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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 

o art. 180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este 

decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou 

de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da 

República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 

........................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

........................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Dos Períodos de Descanso 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 71.  Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) 

horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual 

será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em 

contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. 
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§ 1º  Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, 

obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) 

horas. 

§ 2º  Os intervalos de descanso não serão computados na duração do 

trabalho. 

§ 3º  O limite mínimo de 1 (uma) hora para repouso ou refeição poderá ser 

reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvida o 

Serviço de Alimentação de Previdência Social, se verificar que o estabelecimento 

atende integralmente às exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando 

os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas 

suplementares. 

§ 4º  Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, 

não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período 

correspondente com um acréscimo de no mínimo cinqüenta por cento sobre o valor da 

remuneração da hora normal de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.923, de 

27/7/1994) 

§ 5º Os intervalos expressos no caput e no § 1º poderão ser fracionados 

quando compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o início da última 

hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a 

natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a que são 

submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins nos 

serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de transporte 

coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos para 

descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da jornada. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, publicada no DOU de 2/5/2012, 

em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Art. 72.  Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, 

escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho 

consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração 

normal de trabalho. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012 
 

  

Dispõe sobre o exercício da profissão de 

motorista; altera a Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho 

de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, 

para regular e disciplinar a jornada de 

trabalho e o tempo de direção do 

motorista profissional; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas 

as condições e qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.  

 

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os 

motoristas profissionais de veículos automotores cuja condução exija formação 

profissional e que exerçam a atividade mediante vínculo empregatício, nas seguintes 

atividades ou categorias econômicas:  

 

I - transporte rodoviário de passageiros;  

II - transporte rodoviário de cargas;  

III - (VETADO);  

IV - (VETADO).  

 

Art. 2º São direitos dos motoristas profissionais, além daqueles previstos no 

Capítulo II do Título II e no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal:  

 

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento 

profissional, em cooperação com o poder público;  

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com 

atendimento profilático, terapêutico e reabilitador, especialmente em relação às 

enfermidades que mais os acometam, consoante levantamento oficial, respeitado o 

disposto no art. 162 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

III - não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial 

decorrente da ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos 

mediante comprovação, no cumprimento de suas funções;  

IV - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam 

dirigidas no efetivo exercício da profissão;  
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V - jornada de trabalho e tempo de direção controlados de maneira fidedigna 

pelo empregador, que poderá valer-se de anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha 

de trabalho externo, nos termos do § 3º do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho 

- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, ou de meios 

eletrônicos idôneos instalados nos veículos, a critério do empregador.  

 

Parágrafo único. Aos profissionais motoristas empregados referidos nesta 

Lei é assegurado o benefício de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, 

destinado à cobertura dos riscos pessoais inerentes às suas atividades, no valor mínimo 

correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou em valor superior 

fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


